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APROVADO.

Araraquara, _________________

                    _________________

                             Presidente

Considerando o Projeto de Lei nº 1.217/2007, de autoria do Senador Romeu Tuma do DEM (Democratas) de São Paulo, que ora tramita na Câmara dos Deputados, no qual possui previsão que “altera o inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para incluir a pneumopatia grave e a fibrose cística (mucoviscidose) entre os agravos à saúde a cujos portadores é concedida a isenção de imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria e reforma.”;






Considerando que à esta proposição original, em trâmite na Câmara dos Deputados, foram apensados 21 projetos, que visam ampliar o rol de doenças no benefício fiscal conferido pelo inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88;
Segue...

Continuação do Requerimento nº                     /11.
Considerando que, naquela Casa de Leis, por sua Comissão de Seguridade Social e Família, foi aprovado parecer do projeto do Senado com substitutivo de autoria do Deputado Raimundo Gomes de Matos do PSDB (Partido da Social Democracia Brasileira) do Ceará, relator da matéria naquele órgão, cujo texto estende o benefício fiscal de isenção de impostos de renda sobre “os proventos de apo   sentadoria ou reforma, motivada por acidente em serviço, e os percebidos, mesmo na atividade, pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, pneumopatia grave, fibrose cística (mucoviscidose), distrofia lateral amiotrópica, retrocolite ulcerativa, doença de Crohn, pneumonia intersticial fibrosante, polipose familiar, doenças cerebro-vasculares decorrentes de AVC, transtorno mental incapacitante, diabetes insulino-dependente, aneurisma da veia de Galeno, síndrome de Charcot-Marie Tooth, narcolepsia, hipertensão arterial grave, doença de Huntington, mal de Alzheimer, esclerose lateral amiotrópica, linfangioleiomiomatose pulmonar, esclerodermia linear, esclerodermia segmentar, esclerodermia sistêmica progressiva, fibrose pulmonar idiopática, trombofilia, neurocistocercose e lúpus eritematoso sistêmico com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma”;

Considerando que o substitutivo amplia com muita justiça, a relação dos beneficiários por serem portadores de doenças graves, o que possibilitará melhoria na renda destas pessoas com a economia pela isenção do imposto de renda; 

Segue...
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Considerando que, atualmente, o referido projeto de lei encontra-se pendente de apreciação na Comissão de Finanças e Tributação, e que já foi designado relator para a matéria, Deputado João Dado do PDT (Partido Democrático Trabalhista);

 




Considerando que, após apreciação daquela comissão, a matéria passará pela Comissão de Constituição e de Cidadania daquele parlamento;

Considerando que o texto do substitutivo poderá beneficiar muitos brasileiros, pois como destacado pelo relator que alterou a redação original, em complementação de voto: “... as doenças acima mencionadas foram incluídas no conjunto de patologias relacionadas para isenção do imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria, cuja gravidade, em alguns casos, desenvolvem um quadro irreversível de incapacidade do exercício da atividade profissional levando o paciente e seus familiares a disponibilizar um volume considerável de recursos financeiros para cobrir elevados custos dos procedimentos utilizados no tratamento;
 




Considerando ainda que, como bem apontado pelo relator do substitutivo, a proposição de alteração do texto original foi apresentada pela “... justiça em se conceder tratamento isonômico àquele trabalhador que, malgrado contraia uma ou mais enfermidades elencadas, opte por permanecer em atividade até mesmo como uma forma de terapia, sendo-lhe assegurado o mesmo direito de isenção do imposto como ocorre com o inativo.”;
 




Considerando que o projeto de lei, ora apoiado, tramita em regime de prioridade na Câmara dos Deputados e, pela importância da matéria e o interesse público que a envolve, faz-se necessária sua apreciação pelo Plenário daquela Casa de Leis o mais breve possível;
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 Requeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja oficiado ao Presidente da Câmara dos Deputados, Marco Maia do PT – Partido dos Trabalhadores; ao Deputado Federal Raimundo Gomes de Matos do PSDB, autor da substitutivo; ao Presidente da Comissão de Finanças e Tributação (CFT), Deputado Federal Cláudio Puty do PT; ao Deputado Federal João Dado do PDT, designado para relatar a matéria na CFT; ao Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, Deputado João Paulo Cunha do PT; aos líderes partidários daquela insigne Casa de Leis; e às principais Câmaras Municipais do Estado de São Paulo, o apoio desta Casa de Leis à aprovação do Substitutivo ao Projeto de Lei nº 1217/2007, que visa ampliar o rol de doenças no benefício fiscal conferido pelo inciso XIV do art. 6º da Lei nº 7.713/88, para isentar do imposto de renda da pessoa física os rendimentos provenientes de aposentadoria ou reforma, motivada por acidente em serviço, e os percebidos, mesmo na atividade, pelos portadores das doenças nele (substitutivo) indicadas; bem como para que os órgãos apreciadores desta proposição deliberem o mais breve possível este tema de tão relevante importância. 
Sala de Sessões “Plínio de Carvalho”, 06 de dezembro de 2011.

                 Juliana Damus

Vereadora e Vice-Presidente
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